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RESUMO 
 

O crescimento econômico, embora essencial para a prosperidade, frequentemente 

gera impactos ambientais negativos, como o aumento das emissões de gases de 

efeito estufa. Essa dinâmica torna-se um dilema particular para países em 

desenvolvimento. Nesse contexto, a hipótese da Curva de Kuznets Ambiental (CKA) 

busca examinar a relação entre o crescimento econômico e a degradação ambiental. 

Dessa forma, este estudo objetiva avaliar em qual estágio da CKA o Brasil se 

encontra. Para tanto, a metodologia empregada consistiu em uma abordagem 

econométrica de dados em painel, utilizando como variáveis a emissão per capita de 

dióxido de carbono e o Produto Interno Bruto per capita, compreendendo o período 

de 1997 a 2022. Os resultados obtidos sugerem uma relação complexa entre 

crescimento e emissões, indicando que a CKA pode não se manifestar de forma 

uniforme para países em desenvolvimento. Em particular, observa-se que a fase inicial 

de crescimento no Brasil ainda contribui para o aumento das emissões, e fatores como 

o setor de uso da terra têm sido determinantes na composição das emissões brutas. 

A pesquisa busca complementar o debate sobre políticas de desenvolvimento 

sustentável e estratégias de mitigação climática no cenário brasileiro. 

 

Palavras-chave: Curva de Kuznets Ambiental; Emissões de CO2 no Brasil; 

Crescimento Econômico; Poluição. 

 

 



 

 

 
ABSTRACT 

 

While economic growth seems essential for prosperity, it often generates negative 

environmental impacts, such as increased greenhouse gas emissions, which becomes 

a particular dilemma for developing countries. In this context, the Environmental 

Kuznets Curve (EKC) hypothesis seeks to examine the relationship between economic 

development and environmental degradation. Therefore, this study aims to assess at 

what stage of the EKC Brazil is currently situated. To this end, the methodology 

employed consisted of an econometric panel data approach, using per capita carbon 

dioxide emissions and per capita Gross Domestic Product as variables, covering the 

period from 1997 to 2022. The results obtained suggest a complex relationship 

between growth and emissions, indicating that the EKC may not manifest uniformly 

across developing countries. In particular, it is observed that the initial growth phase in 

Brazil still contributes to increased emissions, and factors such as the land use sector 

have been determinants in the composition of gross emissions. This research seeks 

to complement the debate on sustainable development policies and climate mitigation 

strategies in the Brazilian context. 

 

Keywords: Environmental Kuznets Curve; CO2 Emissions in Brazil; Economic 

Growth;Pollution. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

A lógica da acumulação de riquezas entre nações, inaugurada no período 

Mercantilista entre o século XV e XVIII, encontrou no crescimento econômico o seu 

equivalente contemporâneo, sendo este tido como indispensável para assegurar o 

êxito da prosperidade nas mesmas (Pereira; Junior, 2021). No entanto, de acordo com 

os autores, esse progresso nem sempre ocorre de forma equilibrada, frequentemente 

resultando em externalidades negativas, como degradação ambiental, poluição, 

desmatamento e aumento das emissões de gases de efeito estufa. Esse trade-off 

torna-se ainda mais evidente em países em desenvolvimento, que enfrentam o desafio 

de promover o crescimento econômico com a necessidade de preservar seus recursos 

naturais. 

Nesse contexto, os trabalhos de Grossman e Krueger (1991, 1995) constituíram 

um marco conceitual acerca da discussão sobre a relação entre crescimento 

econômico e degradação ambiental, temática que passou a integrar a agenda do 

chamado desenvolvimento sustentável.  

O principal dilema enfrentado por países emergentes consiste em expandir 

suas economias e melhorar a qualidade de vida da população ou adotar medidas 

rigorosas de proteção ambiental, que podem impor restrições ao crescimento no curto 

prazo. Enquanto países desenvolvidos já passaram por períodos de intensa 

degradação e atualmente operam com padrões tecnológicos e regulatórios mais 

avançados, nações em desenvolvimento ainda dependem fortemente de setores 

produtivos intensivos em recursos naturais. 

É nesse panorama que se insere a hipótese da Curva de Kuznets Ambiental 

(CKA), que pretende verificar a relação entre crescimento econômico e degradação 

ambiental. Respaldada na teoria de Simon Kuznets (1965), que analisou, para o 

período de 1960, a relação entre crescimento econômico e desigualdade de renda 

nos Estados Unidos, Grã-Bretanha e Alemanha, a CKA sugere que, nos estágios 

iniciais do crescimento econômico, a degradação ambiental se intensifica em virtude 

do aumento da produção e da exploração de recursos naturais. Essa primeira etapa 

é classificada como efeito escala. Entretanto, à medida que a economia incipiente 

amadurece, ela é passível de experienciar o chamado efeito composição, que seria a 

transição para setores menos poluentes da indústria. Posteriormente, o efeito 

composição traz consigo o efeito técnico, que diz respeito aos avanços tecnológicos 
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logrados, que permitem a adoção de práticas sustentáveis e resultam em uma redução 

dos impactos ambientais (Grossman e Krueger 1991; 1995). 

O fenômeno supracitado foi inicialmente concebido como uma representação 

gráfica em formato de U invertido, conforme proposto por Simon Kuznets (1965), no 

âmbito de crescimento econômico e desigualdade. A localização precisa do ponto de 

inflexão, no entanto, permanece objeto de intensos debates na literatura 

contemporânea (Stern, 2004). A validade empírica dessa formulação é amplamente 

discutida, especialmente diante da necessidade de considerar as distintas 

configurações institucionais e políticas que caracterizam os diferentes países, 

elementos que, em última instância, condicionam sua aplicabilidade e a possibilidade 

de generalização nos resultados a variados contextos (Dasgrupta et al., 2002; Arrow 

et al., 1995). 

O Brasil se insere de maneira central nesse debate. Como país em 

desenvolvimento e com uma economia majoritariamente exportadora de bens 

primários, como a soja, o petróleo e o minério de ferro, calcada na exploração de 

recursos naturais, é um desafio equilibrar crescimento e sustentabilidade (Pereira; 

Junior, 2021). No contexto brasileiro, o compromisso assumido no Acordo de Paris 

contrasta com o avanço do desmatamento, que, por sua vez, intensifica as emissões 

de carbono. Esse fator evidencia a necessidade de avaliar se o cenário econômico 

atual segue a mudança na trajetória da curva de U invertido ou se há a necessidade 

de novas estratégias para mitigar os impactos ambientais.  Em 2021, o Brasil registrou 

emissões brutas de carbono equivalente per capita de 11,1 toneladas, enquanto a 

média global foi de 6,2 toneladas (SEEG 2023). 

 Diante desse cenário, o presente estudo tem como objetivo investigar a 

validade empírica da Curva de Kuznets Ambiental no contexto brasileiro, analisando 

a relação entre crescimento econômico e degradação ambiental durante o período 

compreendido entre 1997 a 2022, a partir de variáveis como PIB e emissões de CO2 

equivalente. Ao explorar essa dinâmica, pretende-se contribuir para a compreensão 

dos limites e das possibilidades do desenvolvimento sustentável no país, bem como 

oferecer subsídios para a formulação de políticas públicas que conciliem crescimento 

econômico com a preservação de recursos naturais. 

Adicionalmente, é relevante contextualizar que alguns países desenvolvidos, 

como Estados Unidos, Alemanha, Suíça e Suécia, já teriam ultrapassado o ponto de 

inflexão da CKA, reduzindo significativamente seus níveis de poluição mesmo com 
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crescimento econômico contínuo. Isso se deve, em grande parte, à adoção de 

políticas ambientais rigorosas, à transição para setores produtivos menos poluentes e 

à incorporação de tecnologias limpas (Stern, 2004; Panayotou, 2000). No entanto, 

autores como Copeland e Taylor (2004) e Antweiler et al. (2001) argumentam que 

parte desse resultado também pode ser explicado pela terceirização de atividades 

industriais poluentes para países com legislações ambientais mais permissivas, 

fenômeno conhecido como leakage effect ou pollutior haven hypothesis. Dessa forma, 

não se pode presumir que o Brasil seguirá a mesma trajetória desses países, uma vez 

que o contexto institucional, econômico e ambiental é substancialmente diferente. Tal 

dinâmica reforça a necessidade de análises específicas e estratégias próprias para 

lidar com o desafio da sustentabilidade em países emergente (Sachs, 2015). 

O presente ensaio também dialoga com a Agenda 2030 da Organização das 

Nações Unidas, especialmente com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), ao abordar a interseção entre crescimento econômico e sustentabilidade 

ambiental. Em particular, este estudo contribui com os debates em torno do ODS 8 

(Trabalho decente e crescimento econômico), do ODS 12 (Consumo e produção 

responsáveis) e, sobretudo, do ODS 13 (Ação contra a mudança global do clima). Ao 

investigar empiricamente a Curva de Kuznets Ambiental no contexto brasileiro, busca-

se fornecer evidências que subsidiem políticas públicas capazes de conciliar 

crescimento econômico com a preservação dos recursos naturais e a mitigação das 

mudanças climáticas. 

Nesse sentido, este trabalho está estruturado em cinco seções: a Seção 1 

apresenta a introdução e a delimitação do tema; a Seção 2 discute o referencial teórico 

relacionado à Curva de Kuznets Ambiental, seus mecanismos explicativos e críticas; 

a Seção 3 descreve a metodologia utilizada na pesquisa; a Seção 4 traz a análise dos 

dados e a discussão dos resultados obtidos; e, por fim, a Seção 5 apresenta as 

considerações finais e sugestões para estudos futuros. 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 

A compreensão da relação entre crescimento econômico e degradação 

ambiental requer o resgate de fundamentos teóricos e empíricos que moldaram esse 

debate ao longo do tempo. A literatura sobre a CKA emerge como um dos principais 

referenciais analíticos para investigar essa interação, especialmente em países em 

desenvolvimento. Nesta seção, apresentam-se as bases conceituais que sustentam a 

hipótese da CKA, destacando os mecanismos causais envolvidos, as críticas ao 

modelo tradicional em forma de U invertido e os avanços nas interpretações 

contemporâneas, como as curvas em formato de N. Além disso, são discutidas 

evidências empíricas internacionais e nacionais, com ênfase nas especificidades do 

caso brasileiro, permitindo uma análise crítica das diferentes metodologias e 

resultados encontrados na literatura. 

2.1 A utilização de combustíveis fósseis 

A Revolução Industrial, iniciada na Inglaterra a partir do século XVIII, 

transformou profundamente a dinâmica das relações de trabalho (Pott; Estrela, 2017). 

De acordo com os autores, a mudança da manufatura para a indústria mecânica 

viabilizou um salto de produtividade sem precedentes e trouxe consigo a possibilidade 

de avanços tecnológicos que reconfiguraram a economia e a sociedade. 

Conforme argumenta Pereira (2019), a expansão populacional, combinada com 

a urbanização, resultou em um aumento expressivo na demanda por energia, 

empregada em transportes, no condicionamento de ambientes e no funcionamento de 

indústrias de pequeno porte. Segundo o autor, essa demanda crescente impulsionou 

a exploração do carvão mineral, devido à abundância na natureza e ao seu alto 

rendimento energético por unidade transportada, superando, nesses aspectos, a 

madeira, que era o combustível mais utilizado até então. 

Simultaneamente, segundo Humphrey e Stanislaw (1979), a extração de 

madeira exigia o avanço para áreas cada vez mais distantes dos centros logísticos. 

Tal cenário fomentou a competitividade do carvão mineral frente à lenha. Além disso, 

sua utilização não exigia adaptações nos equipamentos que tradicionalmente 

funcionavam à base de lenha, como fornos, lareiras e aquecedores. Desta forma, o 

carvão mineral se consolidou como o primeiro combustível fóssil a ser utilizado em 

larga escala (Humphrey e Stanislaw; 1979). 
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Durante o século XIX, o carvão manteve sua posição dominante como matriz 

energética na Europa e nos Estados Unidos, alimentando locomotivas, siderúrgicas e 

sistemas urbanos de calefação. Contudo, foi a partir do início do século XX que o 

petróleo passou a assumir protagonismo, especialmente com a ascensão da indústria 

automobilística e a mecanização agrícola. Após a Segunda Guerra Mundial, o 

crescimento econômico acelerado, impulsionado pela reconstrução dos países 

industrializados e pela consolidação do modelo fordista de produção em massa, 

elevou drasticamente o consumo energético global. O gás natural também ganhou 

espaço, especialmente em países como os Estados Unidos e a antiga União Soviética. 

Entre as décadas de 1950 e 1970, os combustíveis fósseis já sustentavam a maior 

parte da economia global, com impactos ambientais acumulados, embora ainda 

subestimados no debate público e político (Motta, 1999; Panayotou, 1993; 

Beckerman, 1992). Esse período marca a consolidação de um modelo energético 

baseado na disponibilidade abundante, no baixo custo e na aparente “neutralidade 

ambiental” dos recursos fósseis. 

Esse movimento inaugurou um padrão energético baseado em combustíveis 

fósseis, que, ao longo dos séculos XIX e XX, incluiu também o petróleo e o gás natural. 

A intensificação produtiva impulsionada pelo uso desses insumos teve como 

consequência o aumento da emissão de gases de efeito estufa (GEE), especialmente 

CO₂ e CH₄, este último com potencial vinte vezes maior de retenção térmica, segundo 

Silva e Paula (2015). A permanência prolongada desses gases na atmosfera – por 

mais de cem anos – desencadeia processos de instabilidade climática e aquecimento 

global. 

Entre 2011 e 2020, a temperatura média global esteve 1,1ºC acima dos níveis 

pré-industriais, de acordo com o Painel Intergovernamental para Mudanças Climáticas 

da ONU (IPCC 2021). Ademais, entre 1970 e 2004 as emissões de gases de efeito 

estufa aumentaram 70% (IPCC 2007). Silva e Paula (2015), sinalizam que os 

principais gases de efeito estufa emitidos por vias antrópicas são o CO2 e o CH4, este 

vinte vezes mais potente que o primeiro. A liberação dessas substâncias tem potencial 

de acelerar o processo de aquecimento terrestre, em virtude de o tempo de 

permanência dos mesmos na atmosfera ser superior a cem anos, de acordo com os 

autores. Essa dinâmica implica em instabilidade e imprevisibilidade climática, como 

exemplifica o recente fenômeno de branqueamento de corais, observado em diversas 

regiões tropicais do planeta. 
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De acordo com o Sexto Relatório de Avaliação do Painel Intergovernamental 

sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 2021), o aumento da temperatura dos oceanos, 

impulsionado pela intensificação do efeito estufa, causa um estresse térmico nos 

recifes de coral, levando à expulsão das zooxantelas, algas simbióticas responsáveis 

pela sua coloração e nutrição. Essa perda não apenas compromete a vibrante 

biodiversidade marinha que depende intrinsecamente desses ecossistemas 

complexos, como peixes, moluscos e crustáceos, mas também desencadeia efeitos 

multidimensionais que atingem diretamente as populações humanas (Brown, 1997). 

A degradação dos recifes implica na diminuição da oferta de alimentos para 

comunidades costeiras que dependem da pesca artesanal, exacerbando a 

insegurança alimentar e impactando negativamente a economia local, o turismo e a 

proteção costeira natural proporcionada por essas estruturas (Hughes et al., 2012). 

Ainda que países desenvolvidos, como os Estados Unidos, tenham 

historicamente contribuído em maior proporção para o aumento dos GEE na 

atmosfera, a queima de combustíveis fósseis em países em desenvolvimento soma 

um total de 42,5% (IPCC 2007). Em 2015, o Brasil emitiu 1,92 GtCO₂ (carbono 

equivalente), representando 3,5% das emissões globais anuais. Apesar de ocupar 5% 

da superfície terrestre, sua contribuição para as emissões mundiais é pequena, 

embora sua posição entre os emissores seja elevada. Ocupando a sétima maior 

emissão do planeta, o país fica atras de China (25,2%), EUA (12%), Índia (7%), União 

Europeia (6,6%), Rússia (4,1%) e Indonésia (4%). A nível nacional, há destaque nas 

emissões do setor de uso da terra e florestas, seguido pelo setor de energia, conforme 

dados do Sistema de Estimativas de Emissões de Gases de Efeito Estufa (SEEG, 

2021). 

No relatório publicado em 2021, o IPCC sinaliza uma necessidade de redução 

pela metade nas emissões de gases do efeito estufa até 2030, a fim de limitar o 

aquecimento a, no máximo, 1,5ºC, de maneira que seja possível a adaptação humana 

às condições climáticas adversas. Para que tal meta seja alcançada, se faz necessária 

a substituição dos combustíveis fósseis por fontes de energias renováveis. De acordo 

com a Agência Internacional de Energia Renovável (IRENA) de 2020, um quarto da 

energia primária da América Latina provém de fontes renováveis, o dobro da média 

global. 

Atualmente, as implicações socioeconômicas e ambientais do aquecimento 

global, como a insegurança alimentar, os desastres naturais e a perda de 
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biodiversidade, têm motivado um esforço internacional na busca por soluções 

sustentáveis. Segundo o publicado por IRENA (2020) e o Painel Intergovernamental 

sobre Mudanças Climáticas (IPCC) de 2021, a mitigação dos efeitos das mudanças 

climáticas exige não apenas a substituição dos combustíveis fósseis por fontes de 

energia renovável, mas também uma reestruturação profunda dos sistemas 

produtivos e de consumo. Nesse sentido, a construção de um futuro sustentável 

demanda ações coordenadas que integrem inovação tecnológica, políticas públicas 

eficazes e mudanças nos padrões de comportamento social e econômico (World 

Bank, 2021). 

O uso crescente de combustíveis fósseis nos estágios iniciais do crescimento 

econômico representa o que a literatura denomina efeito escala na CKA. Nesse 

estágio, a expansão das atividades produtivas ocorre sem preocupações ambientais 

significativas, priorizando o aumento do produto agregado a partir da exploração 

intensiva de recursos naturais. A combustão de carvão, petróleo e gás natural insere-

se nesse processo como um vetor de modernização e industrialização, mas também 

como elemento central da intensificação da degradação ambiental (Grossman; 

Krueger, 1991; Dasgupta et al., 2002). Com isso, o crescimento econômico passa a 

gerar, simultaneamente, aumento do PIB e dos níveis de poluição, movimento típico 

das economias ainda não submetidas a uma inflexão ecológica significativa. 

Além disso, o debate atual sobre justiça climática e responsabilidade histórica 

aponta que os países do Norte global acumularam crescimento e riqueza às custas 

de elevados níveis de emissões, enquanto os países do Sul global enfrentam as 

consequências ambientais de um sistema que pouco contribuíram para criar 

(Martinez-Alier, 2002; Roberts; Parks, 2007). Essa assimetria histórica reforça o 

argumento de que os custos da transição energética não podem ser igualmente 

distribuídos entre países em níveis tão diferentes de desenvolvimento 

socioeconômico. 

Portanto, o histórico de utilização de combustíveis fósseis e seus impactos 

climáticos globais refletem o desafio intrínseco à primeira fase da CKA. O caso 

brasileiro evidencia os dilemas enfrentados por países em desenvolvimento que 

buscam crescer sob restrições ambientais, dependência energética e desigualdades 

estruturais. A seguir, aprofundam-se os fundamentos teóricos da Curva de Kuznets 

Ambiental, com destaque para seus mecanismos explicativos, críticas recorrentes e 

evidências empíricas sobre sua validade. 
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2.2. Mecanismos da Curva de Kuznets Ambiental 

 

A Curva de Kuznets Ambiental (CKA) é uma adaptação do modelo proposto 

por Kuznets (1955), que originalmente relacionava crescimento econômico e 

desigualdade de renda em formato de U invertido. Ao transpor essa lógica para a 

esfera ambiental, Grossman e Krueger (1991) identificaram, em estudo sobre os 

possíveis impactos do Acordo de Livre Comércio da América do Norte (NAFTA), uma 

relação similar entre renda per capita e níveis de poluição atmosférica, especialmente 

para poluentes como o dióxido de enxofre (SO₂). Os autores demonstraram que, em 

países com baixa renda, o crescimento econômico tende a aumentar a poluição, mas, 

após certo nível de renda, há uma tendência de reversão, sugerindo que a qualidade 

ambiental melhora com o desenvolvimento (Grossman; Krueger, 1995). 

Essa trajetória é explicada por três efeitos centrais: o efeito escala, o efeito 

composição e o efeito técnico. O efeito escala refere-se à intensificação da 

degradação ambiental como consequência do aumento da atividade econômica. Nos 

estágios iniciais de crescimento, o aumento da produção e do consumo implica maior 

exploração dos recursos naturais, maior emissão de poluentes e resíduos, muitas 

vezes sem regulamentação ambiental eficaz (Dasgupta et al., 2002). Nesse contexto, 

as prioridades da população ainda são a geração de renda e emprego, relegando a 

qualidade ambiental a um plano inferior. 

Com o amadurecimento econômico, o efeito composição se manifesta na 

reestruturação da economia: há redução da participação relativa de setores industriais 

pesados e poluentes e aumento de atividades ligadas aos serviços e à tecnologia, 

geralmente menos intensivas em emissão de poluentes (Panajotou, 2003). 

Finalmente, o efeito técnico relaciona-se com o avanço tecnológico e a difusão de 

práticas produtivas mais limpas. Com o aumento da renda, crescem os investimentos 

em inovação, e a pressão da sociedade leva à adoção de tecnologias ambientalmente 

eficientes (Dinda, 2004). 

Esse comportamento é ilustrado na Figura 1, que representa a Curva de 

Kuznets Ambiental clássica em forma de U invertido: 
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Figura 1 – Curva de Kuznets Ambiental Tradicional 

 

           Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Dinda (2004). 

 

À medida que os países atingem níveis mais altos de renda, a demanda por 

qualidade ambiental se intensifica. Essa demanda é interpretada como um bem de 

luxo, cuja elasticidade-renda é superior a um, o que significa que, com o aumento da 

renda, a disposição da população em pagar por bens e serviços ambientais cresce 

ainda mais (Varian, 2000). Nesse sentido, Yandle et al. (2002) afirma que, em 

economias de alta renda, os gastos com amenidades ambientais superam os 

destinados a bens básicos. 

As políticas públicas também desempenham papel fundamental no 

deslocamento do ponto de inflexão da curva. Regulamentações ambientais eficazes, 

impostos pigouvianos e a definição clara de direitos de propriedade contribuem para 

antecipar o pico da curva e mitigar os efeitos do crescimento econômico sobre o meio 

ambiente.  

A Figura 2 indica como a CKA pode ser “achatada” com a implementação de 

políticas de proteção ambiental. 
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Figura 2 – Efeito das Políticas Ambientais sobre a CKA 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Yandle et al. (2002). 

 

Contudo, apesar de sua popularidade, a CKA é alvo de críticas. Uma das 

principais refere-se à transferência da poluição entre países, fenômeno conhecido 

como “pollution haven hypothesis”. Nesse cenário, países desenvolvidos, após 

atingirem o ponto de inflexão da curva, deslocam suas atividades industriais mais 

poluentes para nações com legislações ambientais mais brandas (Copeland; Taylor, 

2003). Esse processo, longe de representar uma verdadeira melhoria ambiental 

global, implica apenas em realocação geográfica da poluição. A Suécia, a Suíça e a 

Alemanha, por exemplo, são frequentemente citadas como países que ultrapassaram 

o pico da CKA para diversos poluentes locais, mas estudos apontam que parte de 

suas cadeias de produção permanece externalizada para países em desenvolvimento 

(Jug; Mirza, 2005). 

Além disso, há evidências empíricas de que a relação entre crescimento e 

degradação ambiental pode não seguir uma forma de U invertido, mas sim um padrão 

em “N”. Nesse caso, após a melhora ambiental relacionada ao aumento da renda, 

uma nova fase de degradação ambiental pode emergir, especialmente se o 

crescimento econômico se basear em consumo excessivo ou reindustrialização 

intensiva. Essa possibilidade é ilustrada na Figura 3, proposta por Almeida e Carvalho 
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(2008), e reforça a ideia de que os ganhos ambientais não são necessariamente 

permanentes. 

 

Figura 3 – Curva de Kuznets Ambiental em forma de N 

 

          Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Almeida e Carvalho (2008, p. 7). 

 

Esse tipo de instabilidade também é agravado pelo processo de globalização 

econômica. Segundo Blanchard (2011), a abertura comercial e a mobilidade de capital 

levam à realocação de indústrias para regiões onde a regulação ambiental é menos 

rígida. Países em desenvolvimento, como o Brasil, podem inclusive reduzir seus 

padrões ambientais para atrair investimentos estrangeiros, perpetuando um ciclo de 

crescimento poluidor (Copeland; Taylor, 1995; Dinda, 2002). Dessa forma, a CKA, ao 

ser observada apenas em escala nacional, pode mascarar os impactos ambientais 

transferidos para outras regiões do globo. 

Dessa forma, a Curva de Kuznets Ambiental fornece uma estrutura útil para 

compreender parte da dinâmica entre crescimento econômico e degradação 

ambiental. No entanto, sua aplicação exige uma análise crítica e contextualizada. O 

crescimento, por si só, não assegura a melhoria ambiental. Sem políticas públicas 

eficazes, instituições reguladoras fortes e responsabilidade corporativa e social, o 

padrão de degradação pode persistir ou mesmo se intensificar. No caso do Brasil, as 

desigualdades regionais, a dependência de setores primários e a fragilidade 

institucional tornam a hipótese da CKA ainda mais complexa, indicando que a 
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transição para uma trajetória sustentável deve ser guiada por estratégias próprias e 

comprometidas com justiça socioambiental. 

 

2.3   Evidências Empíricas da Curva de Kuznets Ambiental  

 

A Curva de Kuznets Ambiental (CKA) tem sido objeto de intenso escrutínio 

empírico nas últimas décadas, com resultados que variam conforme o contexto 

geográfico, o poluente analisado e os métodos econométricos empregados. A 

hipótese central sugere uma relação em formato de “U” invertido entre a renda per 

capita e a degradação ambiental: em estágios iniciais de crescimento, as emissões 

aumentam, mas, após determinado ponto de inflexão, tendem a declinar. No entanto, 

estudos contemporâneos vêm revelando variações significativas dessa hipótese, 

especialmente quando se consideram países em desenvolvimento, setores 

específicos e externalidades globais. 

No contexto brasileiro, pesquisa recente de Fracasso et al. (2023) utilizou 

dados dos estados brasileiros entre 1980 e 2020 para testar a presença da CKA para 

os poluentes CO₂, CH₄ e N₂O. Os resultados confirmaram a hipótese para o dióxido 

de carbono e o óxido nitroso, mas não para o metano, sugerindo que a dinâmica de 

certos gases pode não responder linearmente à elevação da renda, e que fatores 

como matriz energética e uso da terra devem ser controlados nos modelos 

econométricos. O estudo aplicou técnicas de painel dinâmico com correções para 

heterocedasticidade e autocorrelação, garantindo robustez estatística aos achados 

(Fracasso et al., 2023) 

Em estudo setorial, Fernandes et al. (2021) avaliaram a CKA no setor de 

transporte de soja no Brasil entre 2002 e 2017. Os resultados revelaram uma curva 

em formato de “N”, em que as emissões inicialmente aumentam, depois declinam, 

mas voltam a crescer com o contínuo crescimento econômico. Esse padrão não linear 

levanta a hipótese de que os ganhos ambientais oriundos de avanços tecnológicos ou 

de políticas regulatórias podem ser revertidos em fases posteriores do 

desenvolvimento, particularmente quando não há mudança estrutural na matriz de 

transportes (Fernandes et al., 2021). 

 Em escala global, Zhao et al. (2024) conduziram um estudo com 182 países 

entre 1990 e 2020, empregando modelos de painel com efeitos fixos e variáveis 

instrumentais para corrigir endogeneidade. A CKA foi identificada em diversos países, 
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tanto de alta quanto de média renda, mas com diferenças marcantes no ponto de 

inflexão e na intensidade dos efeitos. A pesquisa ressalta que a qualidade das 

instituições ambientais, a regulação governamental e o investimento em tecnologias 

limpas são determinantes cruciais para o padrão da curva (Zhao et al., 2024). 

Entre os países emergentes, destaca-se o estudo de Balsalobre-Lorente et al. 

(2018) sobre os BRICS. Os autores aplicaram o teste de causalidade de Dumitrescu-

Hurlin e a abordagem ARDL (Autoregressive Distributed Lag), e confirmaram a CKA 

apenas para China e Índia, associando os resultados à rápida transição industrial e às 

políticas ambientais em curso. No caso do Brasil, os resultados foram inconclusivos, 

o que aponta para a necessidade de considerar a heterogeneidade regional e setorial. 

Em países desenvolvidos, os estudos apontam resultados mais consistentes com a 

hipótese tradicional da CKA. Na Suécia, Stern et al. (2017) aplicaram técnicas de 

cointegração para séries temporais longas e constataram que o país ultrapassou o 

ponto de inflexão da curva ainda nos anos 1980, em parte graças a políticas de 

precificação do carbono e regulação ambiental robusta. Já na Suíça, a pesquisa de 

Roth et al. (2020) destacou o papel das exportações e da terceirização da produção 

em países com legislações ambientais mais frágeis, sugerindo que o aparente declínio 

interno da poluição pode mascarar uma externalização dos impactos ambientais, 

fenômeno conhecido como “efeito paraíso da poluição”. 

É importante destacar que os formatos alternativos da curva também vêm 

sendo documentados. A curva em formato de “N” (inicialmente crescente, depois 

decrescente e, novamente, crescente) tem sido observada, especialmente em 

economias que não implementam políticas ambientais estruturais e sustentáveis. 

Almeida e Carvalho (2008) apontam que o aumento da renda pode criar novas 

demandas energéticas e de consumo que superam os ganhos ambientais iniciais, 

reacendendo o crescimento das emissões. 

Além disso, há uma crítica metodológica importante a ser considerada: muitos 

estudos falham em incluir variáveis institucionais, culturais e políticas, o que 

compromete a validade externa dos modelos. Panayotou (2003) e Dinda (2004) 

defendem a incorporação de variáveis de governança ambiental, como efetividade 

regulatória, compliance legal e participação social, como forma de refinar a análise 

empírica. 

Portanto, embora a literatura empírica ofereça respaldo parcial à hipótese da 

Curva de Kuznets Ambiental, sua validade é altamente dependente do contexto 
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institucional, político e tecnológico de cada país. A existência de evidências 

contraditórias, a diversidade metodológica dos estudos e a complexidade dos 

determinantes ambientais apontam para a necessidade de abordagens integradas, 

com modelos que incluam não apenas renda per capita, mas também variáveis 

estruturais, setoriais e políticas. O avanço da agenda empírica sobre a CKA requer, 

assim, maior sofisticação analítica e comprometimento com a multidimensionalidade 

da sustentabilidade. 
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3. METODOLOGIA 

 

As contribuições de Grossman e Krueger (1995) sugerem que o aumento da 

renda per capita suscita em uma alteração nos valores de referência de poluição, de 

modo a aumentá-los ou diminui-los. Este efeito é produto de uma relação inversa entre 

as variáveis, que resulta em uma representação gráfica com formato de “U” invertido, 

ou seja, uma parábola que apresenta a concavidade na parte inferior da curva (para 

baixo). 

Para compreender a relação entre poluição e crescimento econômico a partir 

de dados de origem nacional, o presente estudo utiliza uma abordagem quantitativa, 

a partir da técnica econométrica de Regressão Múltipla por Mínimos Quadrados 

Ordinários (MQO), utilizando dados em painel para estimar o modelo, seguindo a 

tendência de pesquisas precursoras que buscavam verificar a hipótese da Curva 

Ambiental de Kuznets. 

A estimação do modelo será feita a partir da seguinte Equação:  

 

𝑌𝑡 = 𝛼 + 𝛽1𝑋𝑡 + 𝛽2𝑋𝑡
2 + 𝛽3𝑋𝑡

3 + 𝜇𝑡 

Onde: 

Y - Emissões de dióxido de carbono equivalente per capita (CO2e) 
𝛼 - constante 
𝑋 - renda per capita 

𝜇 - erro estocástico 

𝜏 - tempo 

 
Sendo a Emissão de CO2 a variável dependente, o modelo possibilita aferir a 

relação entre as variáveis pretendidas. A natureza da relação, bem como o 

comportamento da curva, é inerente aos sinais que adotam os coeficientes após a 

estimação. Quanto aos resultados, diferentes combinações sugerem diferentes 

interpretações, conforme elucidou Lucena (2005). Sendo as combinações possíveis: 

(i)  Se 𝛽1 > 0 e 𝛽2 = 𝛽3 = 0,  a renda per capita e a emissão de CO2e 

apresentam uma relação positiva e linear, logo, o aumento da primeira 

variável equivale ao aumento constante da segunda variável (figura 4.1); 

(ii)  Se 𝛽1 < 0 e 𝛽2 = 𝛽3 = 0, a renda per capita e a emissão de CO2e 

apresentam uma relação negativa e linear (figura 4.2); 

(iii)  Se 𝛽1 > 0, 𝛽2 < 0 e 𝛽3 = 0, a renda per capita e a emissão de CO2e 

apresentam uma relação inversamente proporcional, de modo a confirmar 
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a hipótese da CAK. 𝛽2 < 0 ratifica a concavidade voltada para baixo, 

enquanto o vértice da curva diz respeito ao ponto de inflexão, onde há a 

mudança na orientação da curva (diminuição da poluição) (figura 4.3). 

(iv)    Se 𝛽1 > 0, 𝛽2 < 0 e 𝛽3 > 0, a relação observada entre as variáveis se 

alinha com a hipótese de CAK em formato de “N” (Figura 4.4). 

 

Figura 4 – Possíveis resultados para a relação entre a Renda per capita e 

Emissões de CO2e 

4.1 Relação linear e positiva        4.2 Relação linear e negativa 

 

    4.3 Relação inversamente proporcional        4.4 Curva em formato “n” 

 

      Fonte: elaborada pelo autor a partir de Lucena (2005) 

 

De acordo com Gujarati e Porter (2012), a regressão por Mínimos Quadrados 

Ordinários é eficaz para mensurar os parâmetros de um determinado modelo, mas 

quando se trata de realizar inferências a respeito deste, ou seja, interpretá-los, é 

necessário que o modelo esteja de acordo com hipóteses. São elas: 

• Embora o modelo de regressão seja linear nos parâmetros, este não 

obrigatoriamente será linear nas variáveis.   

• A covariância de X, assim como o erro, são iguais a 0 (). Uma vez que 

os valores da variável X são independentes do erro, é concebível 
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mensurar os efeitos individuais de cada variável X, assim como e o erro 

na variável Y. 

• A variância do erro é constante, logo, ela permanece a mesma não se 

altera de acordo com os valores de (X). 

• Para distintos valores de X, o produto das diferenças entre Y e o Y 

estimado não devem configurar nenhuma espécie de padrão entre si. 

Ou seja, é necessário que não exista autocorrelação entre os termos do 

erro (para todo i diferente de j). 

• A quantidade do número de observações precisa ser precisa ser 

superior a quantidade de parâmetros estimados. 

• Devem apresentar variabilidade os valores da variável X. 

• Os regressores não devem apresentar uma combinação linear precisa 

dos outros regressores do modelo. Em outras palavras, não é aceitável 

que as variáveis X apresentem colinearidade exata entre si. 

A conformidade com essas hipóteses é necessária para assegurar a lisura do 

rigor metodológico, contemplando a especificação correta do modelo e, assim, 

verificar a hipótese da Curva de Kuznets Ambiental a partir do valor estimado dos 

parâmetros. 

Com a finalidade de encontrar relações graficamente representadas por “U” 

invertido ou “N”, o modelo aplicado neste trabalho faz uso de uma regressão 

polinominal. Gujarati e Porter (2012) afirmam que, a despeito deste tipo de modelo só 

conter uma variável explicativa, a mesma é considerada uma regressão múltipla, em 

decorrência de a variável explicativa se manifestar repetida a várias potências.   

Igualmente, embora pareça contraintuitivo, não há evidência de colinearidade 

no modelo, ainda que as variáveis se tratem do mesmo número à diferentes potências. 

A hipótese de multicolinearidade não é desrespeitada em virtude das variáveis X 

elevadas serem, de forma unânime, funções não lineares de X. 

Quanto à análise dos resultados, pretende-se comparar os achados com 

estudos internacionais e nacionais, de forma a identificar convergências ou 

divergências na validade da CKA no Brasil. Essa comparação permitirá avaliar se o 

comportamento observado se alinha às experiências de outros países em 

desenvolvimento ou se apresenta peculiaridades específicas do contexto brasileiro. 

Em termos de estrutura do relatório final, o trabalho deverá ser organizado da seguinte 

forma: (i) introdução e delimitação do problema de pesquisa; (ii) revisão de literatura, 
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abordando os principais fundamentos teóricos, críticas e evidências empíricas; (iii) 

metodologia, incluindo a descrição dos modelos econométricos, variáveis e fontes de 

dados; (iv) análise dos resultados, com a interpretação estatística e comparação com 

a literatura; e (v) considerações finais, que sintetizam as conclusões, limitações e 

recomendações para estudos futuros. 

 

3.1 Fonte de dados 

 

Para este estudo, a coleta de dados baseou-se em fontes secundárias a partir 

de sites específicos da internet, priorizando informações de domínio público. Os dados 

empregados são de séries temporais anuais, compreendendo o período de 1997 a 

2022. Este intervalo se justifica em decorrência de ser o ano em que se iniciam os 

registros das emissões de CO2 a partir do uso da terra, modalidade que foi responsável 

por 46% das emissões brutas de Gases de Efeito Estufa no Brasil em 2023 (SEEG 

2023). 

A composição dessas séries se deu da seguinte forma: o Produto Interno Bruto 

(PIB) foi obtido junto ao IPEA Data; as emissões de Dióxido de Carbono (CO2) em 

milhões de toneladas métricas, resultantes do consumo de energia elétrica, vieram do 

Sistema de Estimativa de Emissões de Gases de Efeito Estufa (SEEG); e os dados 

de população foram fornecidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE). 

Além disso, a escolha pela emissão de CO2 per capita como indicador de 

degradação ambiental se sucede pelo fato deste ser o principal poluente causador de 

gases de efeito estufa e, consequentemente, do aquecimento global. Conforme 

apontado por Almeida e Carvalho (2010), essa variável é caracterizada como um fluxo 

e tem uma relação direta com o nível atual da atividade econômica. Outrossim, a 

regulação das emissões de CO2 per capita é vista como uma eficaz ferramenta de 

política ambiental, especialmente por meio do mercado internacional de créditos de 

carbono – uma estratégia que foi explicitamente abordada na Convenção das Nações 

Unidas sobre as Alterações Climáticas de 1992. 

O PIB per capita, por sua vez, é uma variável explicativa amplamente utilizada 

na literatura sobre CKA, sendo um parâmetro confiável para avaliar a renda de um 

país. Dessa forma, para cotejar o ponto de inflexão, ou seja, de mudança de 

orientação na curva, é incorporado ao modelo o PIB per capita ao quadrado, de modo 
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a aferir o nível máximo de emissão em contraste com o nível de renda. A posteriori, 

além de delinear o formato da curva, o resultado observado é considerado para definir 

em qual estágio (da curva) se encontra a matriz produtivo-econômica nacional. Cabe 

recordar que, na hipótese da Curva Ambiental de Kuznets, são três os possíveis 

estágios. 

É importante reconhecer que todos os modelos podem ter limitações. Conforme 

abordado por Liu (2005), ainda que nações possuam níveis tecnológicos e dotações 

de fatores semelhantes, estas podem apresentar estruturas industriais distintas devido 

a decisões de investimento tomadas no passado. Isso significa que, embora o capital 

agregado desses países possa ser comparável, a composição específica desse 

capital pode gerar custos de oportunidade diferentes na redução de emissões. Em 

vista disso, ao estimar modelos que analisam os níveis de emissão de CO2 per capita, 

é necessário considerar que, para além da renda, as características individuais de um 

país também desempenham um papel na explicação das variações nos níveis de 

emissão. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

A partir da estimação do modelo econométrico de Mínimos Quadrados 

Ordinários (Ordinary Least Squares – OLS), é possível testar a hipótese da Curva de 

Kuznets Ambiental (CKA) no contexto brasileiro ao longo do período de 1997 a 2022. 

Com esta finalidade, a Tabela 1 apresenta os coeficientes estimados, que constituem 

a base para compreender a dinâmica entre crescimento econômico e degradação 

ambiental no país, bem como para fim de comparação com as evidências da Literatura 

discutida no Capítulo 2. 

 

Período: 1997–2022 | Amostra: 25 observações 
 
 

Tabela 1 – Resultados da Regressão Quadrática (CKA Tradicional) 

Variável Coeficiente 
(β) 

Erro-
padrão 
(HC1) 

Valor 
t 

p-
valor 

Sinal 
esperado 

(CKA) 

Sinal 
encontrado 

Constante 0,01931 0,00084 22,87 0,000 — — 
PIB per capita 
(constante) 

−6,50×10⁻⁷ 7,05×10⁻⁸ −9,22 0,000 (+) (−) 

(PIB per 
capita)² 

1,10×10⁻¹¹ 1,46×10⁻¹² 7,59 0,000 (−) (+) 

Indicadores complementares:   
R² ajustado 0,84  
Ponto de inflexão (PIB pc) R$ 16.447,60  
Teste de Breusch–Pagan χ² = 2,19 | p = 0,334  
VIF médio ≈ 11,4  
Formato da curva ‘U’ (não invertido)  

Fonte: Elaboração própria 

 
 

A Tabela 1 apresenta os resultados da regressão quadrática estimada para o 

modelo da Curva de Kuznets Ambiental (CKA), relacionando as emissões per capita 

de dióxido de carbono equivalente (CO₂) e ao produto interno bruto per capita (PIBpc), 

no período de 1997 a 2022. O modelo mostrou-se estatisticamente robusto e 

apresentou alto poder explicativo, com um R² ajustado de 0,87, o que indica que 

aproximadamente 84% da variação nas emissões per capita é explicada pela renda 

per capita e pelo seu termo quadrático. 

Os coeficientes estimados para as variáveis de interesse foram 

estatisticamente significativos ao nível de 1% (p < 0,01) com erros-padrão robustos 
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(𝐻𝐶1), garantindo consistência frente à possível heterocedasticidade. O teste de 

Breusch–Pagan (𝜒² =  2,19;  𝑝 =  0,334) não rejeitou a hipótese nula de 

homocedasticidade, e o 𝑉𝐼𝐹 𝑚é𝑑𝑖𝑜 (≈  11,4), embora elevado, é esperado em 

modelos quadráticos, dada a colinearidade natural entre PIBpc e PIBpc². 

Os resultados indicam que o coeficiente linear do PIB per capita (𝛽₁ =

 −6,50 × 10⁻⁷) é negativo, enquanto o coeficiente quadrático (𝛽₂ =  1,10 × 10⁻¹¹) é 

positivo, ambos estatisticamente significativos. Essa combinação de sinais (𝛽₁ <

 0;  𝛽₂ >  0) define uma curva em formato de “U” normal, e não o “U invertido” previsto 

pela hipótese clássica da CKA (Grossman e Krueger, 1995; Dinda, 2004). Assim, 

verifica-se que as emissões de CO₂ e per capita diminuem com o crescimento 

econômico até um ponto mínimo, mas retomam trajetória ascendente a partir de 

determinado nível de renda. 

O ponto de inflexão estimado, obtido pela relação, foi de R$ 16.447,60 (valores 

constantes). Isso significa que, até aproximadamente esse nível de renda per capita, 

o crescimento econômico esteve associado à redução relativa das emissões, mas, a 

partir desse patamar, as emissões voltaram a crescer. Essa dinâmica caracteriza um 

processo de reversão parcial dos ganhos ambientais, sugerindo que o Brasil ainda 

não atingiu o estágio de sustentabilidade ambiental compatível com a hipótese de 

Kuznets. 

O formato em “U” identificado indica que o país ainda se encontra em uma fase 

intermediária do processo de transição ambiental, em que o crescimento econômico 

não se dissocia totalmente da degradação ambiental. Tal comportamento é 

consistente com a literatura empírica sobre economias emergentes, nas quais a 

estrutura produtiva ainda é fortemente dependente de setores intensivos em recursos 

naturais (agronegócio, energia fóssil e uso da terra) e onde os ganhos tecnológicos e 

regulatórios ainda não são suficientes para reverter o impacto ambiental do 

crescimento (Almeida & Carvalho, 2008; Balsalobre-Lorente et al., 2018; Fracasso et 

al., 2023). 

Em particular, Fracasso et al. (2023) demonstram que, para o caso brasileiro, 

a hipótese da CKA é confirmada apenas para alguns poluentes específicos, mas não 

para o CO₂ total, cujas emissões mantêm trajetória ascendente após certo período de 

estagnação. Esse padrão reflete o contexto nacional de flutuação das políticas 

ambientais, com avanços observados nos anos 2000 — marcados por redução do 
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desmatamento e difusão dos biocombustíveis — e retrocessos posteriores, sobretudo 

a partir de 2012, associados à expansão da fronteira agrícola e à flexibilização da 

fiscalização ambiental (IPEA, 2022; SEEG, 2023). 

Dessa forma, os resultados obtidos são coerentes com as evidências 

internacionais e nacionais que apontam para uma CKA incompleta ou de formato “N” 

nos países em desenvolvimento (Dinda, 2004; Stern, 2017). Em tais economias, o 

crescimento econômico pode inicialmente gerar ganhos de eficiência e redução das 

emissões, mas, sem políticas ambientais consistentes e inovação tecnológica 

contínua, as emissões tendem a retomar a trajetória de alta. 

Com o objetivo de avaliar a robustez dos resultados obtidos no modelo 

quadrático tradicional, foram testadas especificações alternativas da Curva de 

Kuznets Ambiental (CKA), apresentadas na Tabela 2. Essas estimações 

complementares permitem verificar se o formato da relação entre renda e emissões 

se mantém consistente quando se introduzem novos termos funcionais ou 

transformações logarítmicas das variáveis. Tal procedimento é amplamente 

recomendado na literatura empírica (Dinda, 2004; Stern, 2017), uma vez que o formato 

da CKA pode variar conforme a escala dos dados e a forma funcional adotada. 

 

Tabela 2 – Modelos Alternativos de Robustez 

Modelo Variáveis 
incluídas 

Forma da 
curva 

Coeficientes 
significativos 
(p<0,05) 

Interpretação 

Cúbico (N-
shape) 

PIBpc, PIBpc², 
PIBpc³ 

‘N’ instável β₁ (−), β₂ (+), 

β₃ (ns) 

Indício de ‘N’, 
mas termo 
cúbico não 
significativo 
(p=0,41). 

Log-
Quadrático 

ln(PIBpc), 
[ln(PIBpc)]² 

‘U’ β₁ (−), β₂ (+), 

ambos p<0,01 
Confirma 
robustez com 
mesmo 
formato. 

Fonte: Elaboração própria 
 

 
A Tabela 2 ilustra dois modelos adicionais: o modelo cúbico (N-shape) e o 

modelo log-quadrático, ambos estimados com os mesmos dados em valores 

constantes e com erros-padrão robustos. O modelo cúbico incluiu o termo PIBpc3, 

permitindo capturar possíveis reversões múltiplas na relação entre crescimento e 

emissões. Os sinais obtidos − 𝛽₁ (−), 𝛽₂ (+), 𝛽₃ (𝑛𝑠), sugerem um formato em “N” 
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instável, em que as emissões inicialmente diminuem com o aumento da renda, voltam 

a crescer em níveis intermediários e tenderiam a cair novamente em estágios de renda 

muito elevados. 

Contudo, o coeficiente cúbico (𝛽₃) não foi estatisticamente significativo (p = 

0,41), o que invalida a confirmação empírica de uma terceira inflexão. Assim, o formato 

“N” não se sustenta do ponto de vista estatístico, configurando-se apenas como um 

indício de não linearidade residual. Esse resultado é coerente com estudos como 

Balsalobre-Lorente et al. (2018) e Fracasso et al. (2023), que observaram padrões 

semelhantes em economias emergentes, onde a CKA apresenta oscilações, mas 

raramente múltiplas reversões completas. 

De modo geral, o modelo cúbico reforça que, embora existam flutuações na 

trajetória das emissões, não há evidência robusta de reversões adicionais além do 

ponto de inflexão único já identificado no modelo quadrático. Em termos econômicos, 

isso indica que o país ainda se encontra em uma trajetória ascendente de emissões 

após certo nível de renda, sem ter alcançado a fase de declínio estrutural prevista pela 

hipótese da CKA em formato “N”. 

A segunda especificação aplicou a transformação logarítmica às variáveis de 

renda, estimando o modelo:𝐶𝑂2𝑝𝑐 = 𝛽0 + 𝛽1𝑙𝑛(𝑃𝐼𝐵𝑝𝑐) + 𝛽2[𝑙𝑛(𝑃𝐼𝐵𝑝𝑐)]2 + 𝜀 . Essa 

forma funcional é comumente empregada para reduzir a assimetria dos dados e 

interpretar elasticidades (Grossman & Krueger, 1995; Dinda, 2004). Os coeficientes 

mantiveram o mesmo padrão de sinais − 𝛽₁ (−) 𝑒 𝛽₂ (+), ambos significativos a 1% 

(p < 0,01) – confirmando o formato em “U” observado no modelo quadrático. 

A consistência dos sinais e da significância estatística demonstra que o 

resultado principal é robusto à transformação logarítmica, isto é, não depende da 

escala das variáveis. Essa estabilidade indica que o formato em “U” decorre de um 

padrão estrutural da economia brasileira e não de distorções de escala ou 

colinearidade. Em outras palavras, mesmo após controlar pela elasticidade da renda, 

o crescimento econômico continua associado à redução inicial e ao subsequente 

aumento das emissões per capita. 

Os modelos alternativos confirmam a estabilidade do formato em “U” da Curva 

de Kuznets Ambiental para o Brasil entre 1995 e 2022. Embora o modelo cúbico 

indique uma possível oscilação adicional, a ausência de significância do termo de 

terceira ordem impede validar a existência de múltiplos pontos de reversão. 
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Já o modelo log-quadrático reforça a consistência dos resultados: a relação não 

linear entre renda e emissões persiste mesmo após o tratamento logarítmico, 

indicando que o comportamento da CKA é intrínseco ao padrão de crescimento 

nacional. Esses achados sustentam a conclusão de que o país ainda não entrou na 

fase de declínio estrutural das emissões, mantendo-se em um estágio intermediário 

de transição ambiental (Stern, 2017; IPEA, 2022; SEEG, 2023). 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os resultados deste Trabalho de Conclusão de Curso inferem que o Brasil ainda 

não alcançou o estágio de desenvolvimento sustentável em que a melhoria ambiental 

é um resultado automático e duradouro do crescimento da renda. Tal dinâmica é 

coerente com o contexto de economias emergentes, onde a estrutura produtiva 

permanece dependente de setores intensivos em recursos naturais, como o 

agronegócio e o uso da terra. 

Este cenário ressalta um imperativo de justiça climática para o Brasil. Como nação 

em desenvolvimento e signatária do Acordo de Paris, o país assumiu o compromisso 

de diminuir sua trajetória de emissões de CO2, a fim de mitigar as mudanças 

climáticas. O não cumprimento dessa meta, compromete o objetivo de restringir o 

aumento da temperatura em 1,5ºC. Cabe pontuar que os países do Sul Global, como 

o Brasil, possuem menor disponibilidade de recursos para a adaptação climática e, 

sendo assim, são afetados de maneira mais acentuada pelas intempéries do 

aquecimento global, como insegurança alimentar e desastres naturais. 

Em última análise, os resultados desta pesquisa reforçam que o desafio brasileiro 

reside em conciliar o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 8 (Crescimento 

Econômico) com o ODS 13 (Ação contra a Mudança Global do Clima). A transição 

para um modelo sustentável exige uma ruptura com o padrão de crescimento poluidor, 

guiada por uma agenda nacional que priorize a sustentabilidade e a equidade 

socioambiental. 

Recomenda-se, para estudos futuros, a replicação da CKA com dados setoriais 

(Energia, Agropecuária, Uso da Terra e Indústria) e com PIB per capita regionalizado, 

o que permitiria compreender em que medida a transição ambiental ocorre de forma 

desigual no território brasileiro. 
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